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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02029.002265/2024-35

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica à Superintendência do
Ibama/TO, em Palmas e Unidade Técnica de Araguaína, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento:

ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

1
Energia elétrica:
Fornecimento de energia elétrica à Sede AdministraBva da Superintendência
do IBAMA/TO, em Palmas/TO.

Unidade 03

2
Energia elétrica:
Fornecimento de energia elétrica à Unidade Técnica de Araguaína/TO. 

Unidade 01

1.2. O prazo da contratação será por tempo indeterminado - na forma da Orientação
NormaBva AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011 c/c arBgo 109 da Lei 14.133/2021 - tendo em vista a
necessidade de fornecimento ininterrupto e a natureza essencial do serviço público de energia elétrica
para o Instituto, bem como a indisponibilidade de outra distribuidora do mesmo serviço no Estado.

1.3. O contrato administraBvo será de Adesão, fornecido pela concessionária, nos termos das
minutas anexas ao processo que serão assinadas após análise pela Procuradoria.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanBtaBvos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A contratação está prevista no PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE CONTRATAÇÕES -
PGC/2024, conforme detalhamento a seguir (SEI! 21051448):

I) ID PCA no PNCP: 03659166001931-0-000019/2024
II) Data de publicação no PNCP: 29/11/2024
III) Id do item no PCA: 85
IV) Classe/Grupo: 691
V) Identificador da Futura Contratação: 193183-3/2024

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. REQUISITOS FORMAIS E LEGAIS DA CONTRATAÇÃO
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Para a legalidade da contratação direta - mediante inexigibilidade de licitação - a procuradoria da
entidade ressalta a observância de determinadas exigências, elencadas logo abaixo:

4.1.1. seja devidamente preenchida a "Lista Contratações Diretas - Lei 14133_DEZ_2021"
disponível em hVps://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/contratacao-direta;

4.1.2. o gestor ateste expressamente a adequação do caso concreto na hipótese dos arBgos
15 e 16 da Lei nº 9.074/1995 (consumidor de energia livre ou potencialmente livre), isto é, que
adequada classificação da autarquia como consumidor do Grupo A ou do Grupo B;

4.1.3. esteja certificada, no processo, a regular e uniforme aplicação pela concessionária das
tarifas homologadas pela ANEEL;

4.1.4. tenha sido colacionada consulta à concessionária acerca da existência de condições
mais favoráveis de contratação;

4.1.5. estejam acostados aos autos o ato de reconhecimento de situação de inexigibilidade,
o respectivo ato de ratificação, bem como o comprovante de sua publicação no DOU;

4.1.6. tenham sido colacionados, aos autos, os estudos preliminares e o mapa de riscos, ou
justificativas da autoridade, dispensando a sua elaboração na hipótese concreta;

4.1.7. conste do processo o projeto básico, com objeto, jusBficaBva e objeBvo da
contratação, definição da localidade para a qual deverá ser fornecido o serviço, informação acerca
da disponibilidade orçamentária e financeira do órgão ou enBdade contratante e jusBficaBva da
estimativa de consumo e o respectivo custo mensal e total da contratação;

4.1.8. tenha sido anexado ao projeto básico ou aos estudos preliminares, para embasar a
estimativa de consumo, as faturas de consumo de energia elétrica do exercício anterior; 

4.1.9. tenha sido a contratação formalizada em regular processo administraBvo, observada
a Orientação Normativa nº 02/2009 da AGU;

4.1.10. tenha sido colacionado o contrato de adesão celebrado com a concessionária;

4.1.11. esteja atestada a reserva de recursos orçamentários para a saBsfação da despesa a
ser criada com a contratação;

4.1.12. tenha sido declarada a adequação e compaBbilidade da despesa com as leis
orçamentárias, nos termos do arBgo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 ou jusBficada a dispensa
de sua apresentação;

4.1.13. tenha sido comprovada a inexistência de óbices para a contratação da concessionária
pelo órgão ou enBdade da Administração, observando-se, se o caso, a excepcional hipótese
regulada pela Orientação Normativa nº 09/2009 da AGU;

4.1.14. tenha sido comprovada, se o caso, a autorização para a realização da despesa,
emitida por quem de direito, nos termos do Decreto nº 10.193/2019; e

4.1.15. caso o contrato preveja prazo indeterminado de vigência, tenha sido colacionada aos
autos a respecBva jusBficaBva da autoridade, nos termos da Orientação NormaBva nº 36/2011 da
AGU.

4.2. SUSTENTABILIDADE

4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, o licitante deverá atender os requisitos gerais previstos no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

4.2.2. As concessionárias e as permissionárias do serviço público de distribuição de energia
elétrica poderão aplicar recursos de eficiência energéBca para instalar sistemas de geração de
energia renovável em edificações uBlizadas pela administração pública, quando tecnicamente viável
e previamente autorizado pelo ente proprietário do prédio – Art. 1º, VI, da Lei nº 9.991, de 2000,
com a redação da Lei nº 14.120, de 2021. - Pela Resolução NormaBva ANEEL nº 920, de 2021, as
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concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica deverão realizar Chamada
Pública para seleção de projetos de eficiência energética, nos termos do art. 9º.

4.2.3. A Superintendência do Ibama/TO não possui um Plano de LogísBca Sustentável (PLS)
em andamento, contudo, aponta-se que o IBAMA/SEDE conta com PLS (8955135) - que contém um
programa específico de orientações para aumentar a eficiência do consumo de energia elétrica ,
buscando uma redução de gastos, Subprograma Consumo de Energia Elétrica (SPCEE), que deverá
ser seguido por analogia no que couber.

4.2.4. Esse plano continua em vigor, buscando conscientizar todos os que compõem o órgão
do quanto é extremamente importante a manutenção da cadeia de sustentabilidade proposta pelo
PSL. Desse modo, busca-se sempre abrandar impactos ambientais negaBvos oriundos da execução
desses serviços.

4.3. SUBCONTRATAÇÃO

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.4.1. Não haverá exigência da garanBa da contratação dos arBgos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, por se tratar de serviço público de fornecimento em regime de monopólio.

4.5. VISTORIA

4.5.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os serviços serão executados nas seguintes unidades de consumo pertencentes à
contratante:

A) SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA/TO

Superintendência Ibama/TO (DIAFI) - UC 8/202789-4

Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Quadra 402 Sul, Conjunto 1, Lote 6, - CEP 77.021-622

Superintendência Ibama/TO (DITEC) - UC 8/300940-4

Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Quadra 402 Sul, Conjunto 1, Lote 6, - CEP 77.021-622

Superintendência Ibama/TO (PREVFOGO)  - UC 8/2838475-8

Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Quadra 402 Sul, Conjunto 1, Lote 6, - CEP 77.021-622

B) UNIDADE TÉCNICA ARAGUAÍNA/TO - UC 8/70652-3

Rua Santa Bárbara, esquina com Rua Pires do Rio s/nº, Bairro Senador. CEP: 77817-290

5.2. Os serviços de fornecimento de energia elétrica serão regulados na forma estabelecida no
Contrato de Adesão, fornecido pela concessionária. A demanda especificada da enBdade, bem como o
levantamento do consumo para a esBmaBva de valor da referida contratação estão em tópico inserido
no Estudo Preliminar SEI! 20580599.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou enBdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiBndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou enBdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.5.1. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

6.5.1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.5.1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.5.1.3. IdenBficada qualquer inexaBdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emiBrá noBficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.5.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.5.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.5.1.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesBva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

6.5.2. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

6.5.2.1. O fiscal administraBvo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanBas, as glosas e a
formalização de aposBlamento e termos adiBvos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.5.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraBvo do
contrato atuará tempesBvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

6.5.3. GESTOR DO CONTRATO

6.5.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.5.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
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de 2022, art. 21, II).

6.5.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.5.3.4. O gestor do contrato emiBrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administraBvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objeBvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.5.3.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administraBvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.5.3.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objeBvos que tenham jusBficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das aBvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VI).

6.5.3.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perBnente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A aferição para faturamento será aquele constante no contrato padrão da concessionária
de energia local por demanda de grande consumidor, uma vez que se trata de processo de adesão ao
contrato da concessionária de energia.

DO RECEBIMENTO

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente mediante ateste da fatura emiBda pela
concessionária conforme parâmetros de tarifação da ANEEL.

LIQUIDAÇÃO

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.1. o prazo de validade;

7.5.2. a data da emissão;

7.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.5.5. o valor a pagar; e

7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
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liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síBos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) idenBficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noBficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para serem acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaBva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeBva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

7.13. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiBda a ordem
bancária para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reBdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, caput e inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2. A presente contratação adotará como regime de execução o preço unitário por kWh, sob
demanda.

 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manBdo pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manBdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arBgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práBca de ato de improbidade administraBva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
ImpediBvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.4. A tentaBva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

9.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaBva de
contratação. 

9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7. É dever do interessado manter atualizada a respecBva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perBnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

9.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.11.1. Pessoa física: cédula de idenBdade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A1] 

9.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: CerBficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
iden>ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
consBtuBvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo da
Junta Comercial da respecBva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;[A2] 

9.11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaBva
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
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sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato consBtuBvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato
consBtuBvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecBvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanBs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.11.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.11.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.11.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerBdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida ABva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaBvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.11.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.11.12. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parBr de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.11.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusBça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerBdão negaBva ou posiBva com efeito de negaBva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

9.11.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relaBvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perBnente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.11.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.11.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecBva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

9.11.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

9.11.18. CerBdão negaBva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa fsica, desde que admiBda a sua contratação (art. 5º, inciso
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.11.19. CerBdão negaBva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.11.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.11.20.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
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superiores a 1 (um);

9.11.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão subsBtuir os demonstraBvos contábeis pelo
balanço de abertura; e

9.11.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlBmo exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.11.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD
ao Sped. 

9.11.21. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total esBmado da
contratação.

9.11.22. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão subsBtuir os demonstraBvos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.11.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela
empresa.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.11.24. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

9.11.25. A declaração acima poderá ser subsBtuída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

9.11.26. Comprovação de apBdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perBnente, por
meio da apresentação de cerBdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.11.27. Será admiBda, para fins de comprovação de quanBtaBvo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.11.28. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial da empresa interessada.

9.11.29. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiBmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

 

10. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo esBmado da contratação, no ano, será de  R$ 159.498,00 (cento e cinquenta e
nove mil quatrocentos e noventa e oito reais), conforme os custos apontados na planilha
S E I ! 21127271, anexa aos autos do processo e Cláusula Oitava do Estudo Técnico Preliminar
SEI! 20580599. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

Termo de Referência 21382762         SEI 02029.002265/2024-35 / pg. 9



consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 193183;

Fonte de Recursos: 1050000186;

Programa de Trabalho: 18.122.0032.2000.0001;

Elemento de Despesa: 339039;

Plano Interno: 200070.

 

Palmas-TO, 06 de dezembro de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente por LEANDRO MILHOMEM COSTA, Superintendente, em
06/12/2024, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 21382762 e o código CRC FA9CB728.

Referência: Processo nº 02029.002265/2024-35 SEI nº 21382762
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